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RESUMO DO CONTRATO Nº 0173/2026 

INEXIGIBILIDADE Nº LICITAÇÃO 0047/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0144/2026 

 

 

 

Contratante: O MUNICÍPIO DE SENHOR DO BONFIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ/MF sob o no 13.988.308/0001-39, com sede na RUA JURACY MAGALHÃES Nº 126 CENTRO, SENHOR DO 

BONFIM - BA, CEP: 48970-000 neste ato representado por seu Prefeito.  

Contratado (a): MUNDO PARALELO PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, CNPJ Nº 18.495.289/0001-22; 

Objeto: Contratação da banda, MATHEUS E KAUAN, para apresentação musical no dia 23 de junho de 2026, 

nos festejos tradicionais do São João de 2026. 

Fundamentação Legal: Lei Federal 14.133/21.  

Valor global do Contrato: Cachês dos Músicos, Equipe Técnica, Staff e Produção: R$ 23.550,00 (vinte e três mil, 

quinhentos e cinquenta reais); Deslocamento Terrestre: R$ 3.460,00 (três mil, quatrocentos e sessenta reais); 

Diárias de Alimentação: R$ 5.000,00 (cinco mil reais); Efeitos Especiais: R$ 10.900,00 (dez mil e novecentos 

reais); Equipamentos, Manutenção e Materiais: R$ 6.800,00 (seis mil e oitocentos reais); Impostos: R$ 35.000,00 

(trinta e cinco mil reais); Pró-labore do Artista: R$ 615.290,00 (seiscentos e quinze mil, duzentos e noventa 

reais). 

Vigência: 15 de junho de 2026 até 15 de setembro de 2026. 

Data da Assinatura: 15 de junho de 2026. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM – BAHIA 

 

 

PREGÃO Nº 023/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0098/26 

 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
EMPRESA: JUNIOR E OLIVEIRA LTDA 

CNPJ: 09.506.050/0001-10 
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Rua J J Seabra, 107 Cep 44700-000 - Jacobina – Ba. 
CNPJ Nº  09.506.050/0001-10   - (74) 3621-3529 

Ilmº Sr. Pregoeira do Município de Senhor do Bonfim/Ba. 
 
PREGAO ELETRONICO Nº 023/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 089/2026 
Ref.: Descumprimento ao Instrumento Convocatório e às Legislação Pertinentes  
 
OBJETO: O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para fornecimento 

de materiais de limpeza, higiene e descartáveis, destinados às Secretarias Municipais 

do Município de Senhor do Bonfim - BA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

A empresa JUNIOR E OLIVEIRA LTDA, inscrita no CNPJ 09.506.050/0001-10, com sede 

na Rua J. J. Seabra, 107, no Bairro da Estação, Jacobina/Ba., por sua representante 

legal infra assinado, a Srª Maria Cleonice Oliveira da Silva, CPF 013.975.775-62 e CI 

11.973.894-58, SSP/Ba., tempestivamente, vem, com fulcro no inc. I do art. 165 da Lei 

14.133/21, a presença de Vossa Senhoria, a fim de interpor:  

 
RECURSO ADMINISTRATIVO 
Contra a decisão do Sr. Pregoeiro, que julgou habilitada no Pregão Eletrônico – SRP nº 
023/2026, Processo Administrativo 089/2026, do município de Senhor do Bonfim/Ba., 
as empresas licitante LUCINEIDE DA SILVA CARVALHO LTDA, inscrita no CNPJ 
22.383.337/0001-68, e MATOS E LIMA 01 LTDA, CNPJ 18.949.169/0001-58, 
apresentando a seguir as razoes da irresignação. 
 
I – DOS FATOS E DO DIREITO  
I.I De acordo com o edital de licitação na modalidade Pregão, do tipo Eletrônico, sob nº 
023/2026, a empresa LUCINEIDE DA SILVA CARVALHO LTDA, CNPJ 22.383.337/0001-68 
AO APRESENTAR DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO FALSA, incorreu em 
impedimento de participar da licitação em apreço, conforme previsão contida no item 
3.7, e conduta tipificada no subitem 3.7.1 que assim dispõe: 
 

3.7 Não poderão disputar esta licitação:  

3.7.1 ͞aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s)      

anexo(s)͟. 

 
O item 3.3 do edital da licitação em apreço diz que é de inteira responsabilidade dos 
licitantes a conferência da exatidão de seus dados cadastrais no sistema eletrônico, já a 
alínea ͞h͟àdoà iteŵàϰ.ϰàdoàŵesŵoàiŶstƌuŵeŶtoàĐoŶvoĐatſƌioàdizàƋueàoà liĐitaŶteàdeĐlaƌaà
sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da Lei, que 
todas as documentações anexadas ao sistema são autenticas, igualmente sendo 
expressão da verdade as informações por ele prestadas. 
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Rua J J Seabra, 107 Cep 44700-000 - Jacobina – Ba. 
CNPJ Nº  09.506.050/0001-10   - (74) 3621-3529 

 
A licitante empresa  LUCINEIDE DA SILVA CARVALHO LTDA, CNPJ 22.383.337/0001-68, 
mesmo já tendo sido alertada em processos licitatórios anteriores, a citar o Pregão 

Eletrônico 009/2026, do município de Campo Formoso/Ba., da apresentação da 
declaração de enquadramento como ME/EPP, sendo que seu enquadramento 

atual não esta contemplado nas normas da Lei 123/2006, ou seja, a mesma esta 
enquadrada como DEMAIS., desde janeiro de 2026. 
 
A pesar de a licitante assumir Ƌueà estaà eŶƋuadƌadaà Đoŵoà poƌteà ͞DEMáI“͟à desdeà
janeiro de 2026, a mesma vem apresentado em licitações, declaração de 
enquadramento como EPP, em outros pregoes, deixando transparecer que está 
ŶaƋuelaàdeà͞seàĐolĐaƌ,àĐolou͟àcomo deu certo em outros processos licitatório em que a 
recorrida apresentou a declaração de enquadramento como ME/EPP, e não foi punida, 
a exemplo dos Pregão Eletrônicos sob nºs 008/2026 do município de Senhor do 
Bonfim/Ba., e 009/2026 do município de Campo Formoso/Ba. 
 
MENSAGEM EXTRAIDA DO CHAT DO PREGAO 009/2026 DO MUNICIPIO DE CAMPO 
FORMOSO/BA. 
24/03/2026 14:53:59 Pregoeiro fala: - SENHORES LICITANTES: Informo-lhes que, em análise às 
propostas foi verificada divergência entre o porte informado e a documentação encaminhada pela 
empresa LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA. Tendo a mesma concorrido a 
itens de Exclusividade ME/EPP, solicito que esteja a encaminhar documentação comprobatória de 
enquadramento, no prazo de 2h. 
 
 
24/03/2026 14:58:24 Fornecedor fala: LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA - 
Sr. Pregoeiro, lhe confesso que não atentei para esta questão de enquadramento Fiscal, dai que dei 
lances na maioria dos ítens. A partir de Janeiro deste perdi o enquadramento como EPP. 
 
Já no Pregão Eletrônico 023/2026 do município de Senhor do Bonfim, amparada na 
apresentação da DECLARAÇAO FALSA DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, a 
licitante LUCINEIDE DA SILVA CARVALHO LTDA, CNPJ 22.383.337/0001-68, chegou a 
participar do desempate ficto no item 22, que havia sido vencido com menor valor 
pela recorrente Junior e Oliveira Ltda., sendo reconsiderada a decisão do pregoeiro, 
apenas após manifestação da recorrente e mediante manifestação do pregoeiro, com 
a posterior justificativa da recorrida, de que não sabia de a inserção do codumenrto 
(declaração de enquadramento como ME/EPP), foi um equivoco, conforme exposto na 
mensagem abaixo, extraído do Chat do sistema eletrônico. 
 
MENSAGENS DO CHAT: 
 
14/05/2026 17:50:36 Sistema informa: - Itens 22 estão liberados para lançamento de preços 
atendendo a Lei Complementar 123/2006 referente o desempate de empresa de pequeno porte. Favor 
acessar a fase de lance 
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Rua J J Seabra, 107 Cep 44700-000 - Jacobina – Ba. 
CNPJ Nº  09.506.050/0001-10   - (74) 3621-3529 

20/05/2026 09:52:34 Fornecedor fala: JUNIOR E OLIVEIRA LTDA - foi posto em fase de lances 
os dois item que logramos êxito na fase de lances inicial, porem foram colocados em empate ficto, 
mas o sistema não abriu para a oferta de lances, ou seja, não houve lance e ainda a licitante que 
logrou êxito no item 22 desempate não goza dos direitos da Lei 123. 

20/05/2026 09:56:17 Fornecedor fala: JUNIOR E OLIVEIRA LTDA - diante do exposto na 
mensagem anterior solicito reconsideração da decisão de reclassificação do item 

Na resposta do pregoeiro à recorrente Junior e Oliveira Ltda., a cerda do desempate 

ficto no item 22, não fica duvidadas de que a licitante  LUCINEIDE DA SILVA CARVALHO 

LTDA, CNPJ 22.383.337/0001-68, fez uso dos benefícios da Lei 14.133/2006 como 

Empresa de Pequeno Porte.  

MENSAGEM COM A RESPOSTA DO PREGOEIRA, EXTRAÍDA DO CHAT: 

20/05/2026 10:12:14 Pregoeiro fala: - Senhor fornecedor JUNIOR E OLIVEIRA LTDA, 
CNPJ/CPF: 09.506.050/0001-10, PREZADO, Conforme análise do histórico de lances do Item 22, 
verifica-se que a empresa JUNIOR E OLIVEIRA LTDA, enquadrada como empresa de porte 
“Demais”, apresentou o menor lance até então no valor unitário de R$ 2,69. Posteriormente, a 
empresa LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA, enquadrada como EPP, 
possuía lance no valor unitário de R$ 2,72, diferença esta compreendida dentro do limite legal 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006 para caracterização do empate ficto. Dessa forma, em 
observância aos artigos 44 e 45 da LC nº 123/06, o sistema eletrônico realizou corretamente a 
convocação exclusiva da empresa beneficiária ME/EPP para exercício do direito de preferência, 
oportunizando a apresentação de novo lance inferior ao da empresa originalmente classificada em 
primeiro lugar. Em decorrência da convocação para desempate, a empresa EPP apresentou novo 
lance no valor unitário de R$ 2,65, passando então à primeira colocação do item. Ressalta-se que o 
procedimento ocorreu de forma automática pela plataforma, em estrita observância à legislação 
vigente, não havendo qualquer irregularidade na convocação realizada, uma vez que o benefício 
legal é aplicado exclusivamente às empresas enquadradas como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte quando configurada a situação de empate ficto dentro do percentual legalmente 
estabelecido. 

Contrariando a resposta acima apresentada pelo Sr. Pregoeiro, segue abaixo a 

declaração de enquadramento como EPP, assinada pela representante da recorrida 

empresa LUCINEIDE DA SILVA CARVALHO LTDA, CNPJ 22.383.337/0001-68. 
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Rua J J Seabra, 107 Cep 44700-000 - Jacobina – Ba. 
CNPJ Nº  09.506.050/0001-10   - (74) 3621-3529 

DECLARAÇÃO APRESENTADA PELA RECORRIDA NO PREGAO ELETRONICO 023/2026 

DO MUNICIPIO DE SENHOR DO BONFIM/BA.

 

Em mensagem seguinte, já às 10:57:29 o Sr Pregoeiro informa à recorrida LUCINEIDE 

DA SILVA CARVALHO LTDA, CNPJ 22.383.337/0001-68, que mediante questionamento 

da recorrente Junior e Oliveira Ltda., identificou que a recorrida não é Microempresa e 

sim empresa de porte demais. Todavia, a de se observar que até então a recorrida se 
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Rua J J Seabra, 107 Cep 44700-000 - Jacobina – Ba. 
CNPJ Nº  09.506.050/0001-10   - (74) 3621-3529 

manifestou para informar seu real enquadramento e solicitar sua desclassificação da 

licitação, respondendo a resposta do Sr. Pregoeiro, que foi um equívoco a 

apresentação da declaração de enquadramento como ME/EPP, ou seja, dá a entender 

que a mesma tentou mais uma vez burlar o pregoeiro e sucessivamente o processo 

licitaotio, assim como deu certo em certames anteriores já citados acima. 

Mensagem do Pregoeiro no CHAT do Pregão Eletrônico 009/2026 do município de 

Campo Formoso/Ba. Com sessão publica de lances aberta em 19/03/2026, quanto ao 

enquadramento da empresa LUCINEIDE DA SILVA CARVALHO LTDA, CNPJ 

22.383.337/0001-68,àĐoŵoàeŶƋuadƌaŵeŶtoàdeàpoƌteà͞DEMAIS͟. 

O dolo praticado pela licitante LUCINEIDE DA SILVA CARVALHO LTDA, CNPJ 

22.383.337/0001-68, se configura nos três processos licitatórios citados PE 009/2026 

do município de Campo Formoso/Ba., no Pregão Eletrônico nº 008/2026 do município 

de Senhor do Bonfim/Ba e no Pregão em apreço, sob nº 023/2026 também do 

município de Senhor do Bonfim/Ba., onde em nenhum momento a requerida se 

manifesta para retirada do documento antes de iniciada a cessão publica, em 

demonstração de arrependimento de apresentação da declaração de um 

enquadramento do qual a empresa já não faz mais parte desde janeiro de 2026. 

No Pregão Eletrônico nº 008/2026 do município de Senhor do Bonfim, por exemplo, a 

mesma se calou, foi e esta beneficiada com a Ata de Registro de Preços oriundo do 

certame onde ela apresentou reincidentemente, a mesma declaração falsa de 

enquadramento.   
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Rua J J Seabra, 107 Cep 44700-000 - Jacobina – Ba. 
CNPJ Nº  09.506.050/0001-10   - (74) 3621-3529 

DECLARAÇAO DE ENQUADRAMENTO APRESENTADA NO PREGAO LELETRONICO 

009/2026 DO MUNICPIO DE CAMPO FORMOSO/BA. 

 

MENSAGEM DO PREGOEIRO SOBRE A DESCOBERTA DO ENQUADRAMENTO DA 

RECORRIDA  

20/05/2026 10:51:14 Pregoeiro fala: - Senhor fornecedor LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA 
CARVALHO LTDA, CNPJ/CPF: 22.383.337/0001-68, PREZADO, analisando o questionamento 
apontado pela empresa JUNIOR E OLIVEIRA LTDA sobre o empate ficto, informo que foi 
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Rua J J Seabra, 107 Cep 44700-000 - Jacobina – Ba. 
CNPJ Nº  09.506.050/0001-10   - (74) 3621-3529 

identificado que a empresa LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA está 
enquadrada como porte Demais. Ressalto que essa empresa tem histórico de participações em 
processos neste município de forma idônea. Porém, questiono quando do cadastramento na 
plataforma. Concedo prazo de 10 minutos para manifestação 

20/05/2026 10:51:38 Pregoeiro fala: - Senhor fornecedor LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA 
CARVALHO LTDA, CNPJ/CPF: 22.383.337/0001-68, chat liberado 

 

RESPOSTA DA RECORRIDA À MENSAGEM DE DESCOBERTA DO PREGOEIRO, SOBRE O 

REAL ENQUADRAMENTO DA MENSMA, NO CHAT.  

20/05/2026 10:57:29 Fornecedor fala: LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO 
LTDA - Sr. Pregoeiro, de forma automática colocamos o anexo de enquadramento como ME/EPP 
equivocadamente, já que só neste ano fomos desenquadrados, de antemão pedimos desculpas a 
comissão de licitação e demais licitantes. 

A reincidencia de apresentaçao de declaração de enquadramento falsa praticada pela  

licitante LUCINEIDE DA SILVA CARVALHO LTDA, CNPJ 22.383.337/0001-68 objetivando 

usufruir dos beneficios da Lei 123/2006, aconteceu e deu certo para a mesma, no 

Pregao Eletronico 008/2026 do municpio de Senhor do Bonfom/Ba., mesmo 

contrariando a legislaçao pertinente, e supostamente incorrendo, na esfera 

administrativa, nas infraçoes acostadas no Art. 155 da Lei 14.133/2021, com sançoes 

previstas no Art. 156 e na esfera criminal, nos artigos 299 e 337-F do Codigo Penal.  
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Rua J J Seabra, 107 Cep 44700-000 - Jacobina – Ba. 
CNPJ Nº  09.506.050/0001-10   - (74) 3621-3529 

 

DECLARAÇAO APRESENTADA PELA RECORRIDA NO PERGAO ELETRONICO 008/2026 

DO MUNICIPIO DE SENHOR DO BONFIM/BA.
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Rua J J Seabra, 107 Cep 44700-000 - Jacobina – Ba. 
CNPJ Nº  09.506.050/0001-10   - (74) 3621-3529 

Mesmo assim, o Sr. Pregoeiro afirma que a documentaçao apresentada pela licitante 

esta em conformidade com o edital e torna habilitada e vencedora do certame, 

conforme mensagem abaixo extraida do CHAT do sistema eletonico onde ocorreo o 

pregao eletonico ora comentado. 

06/05/2026 14:38:06 Pregoeiro fala: - PREZADOS PARTICIPANTES, considerando o aviso de 
reabertura do certame, devidamente publicado no diário oficial do município em 04 de maio de 
2026; considerando que que a empresa LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA, 
classificada na fase de análise de amostras, encontra-se apta a prosseguir no certame, condicionada 
ao atendimento integral das exigências editalícias, mediante apresentação dos documentos de 
habilitação para análise. Dessa forma, daremos continuidade a fase de análise de documentos da 
empresa citada 

06/05/2026 14:55:35 Pregoeiro fala: - PREZADOS, informo que já foram analisados os documentos 
da empresa classificada na sessão de amostras e, informo que a mesma atendeu a toda regra 
editalícia. Dessa forma, declaro a empresa LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO 
LTDA habilitada para o certame 

O acima exposto e ocorrido nos processos licitatórios 009/2026 do município de 

Campo Formoso/Ba e 008/2026 do município de Senhor do Bonfim/Ba., e repedida 

mais uma vez no Pregão Eletrônico nº 023-2026 também do município de senhor do 

Bonfim/Ba., confirma o dolo praticado pela licitante LUCINEIDE DA SILVA CARVALHO 

LTDA, CNPJ 22.383.337/0001-68, na apresentação de documentos falso, afastando 

qualquer possibilidade de enquadramento para usufruir do beneficio do 

arrependimento eficaz, previsto no Acordão nº 1466/2026, Plenário do TCU, até 

porque, em momento algum, nos três processo citados a recorrida demonstra 

iniciativa de retirada do documento dos autos da licitação, muito pelo contrario, se 

ninguém se manifestar, ela tem seguido até o final do processo licitaotio, passa para a 

fase de assinatura da ARP e posteriormente do contrato, com esse documento em 

validade dentro do processo. O Edital do Prega o Eletro nico nº Ͳʹ͵/ʹͲʹ6, no item ͳ͵, trata das infraço es administrativas e sanço es, trazendo no subitem ͳ͵.ͳ.Ͷ – a previsa o de que e  infraça o ao processo licitato rio a apƌeseŶtaçãoàdeàdeĐlaƌaçãoàouàdoĐuŵeŶtaçãoàfalsaà
exigidaàpaƌaàoàĐeƌtaŵeàouàpƌestaƌàdeĐlaƌaçãoàfalsaààduƌaŶteàaàliĐitação. 
 
JĄàoà iteŵàϭϯ.ϰà àdeteƌŵiŶaàaàŵultaàaàseƌà iŵputadaàăà liĐitaŶteàƋueà iŶĐoƌƌaàŶaà iŶfƌaçãoà
pƌevistaà Ŷoà iteŵà ϭϯ.ϭ.ϰ,à Đoŵà ƌeĐolhiŵeŶtoà eŵà peƌĐeŶtualà Ƌueà vaƌiaà deà Ϭ,ϱ%à aà ϯϬ%à
iŶĐideŶteà soďƌeà oà valoƌà doà ĐoŶtƌatoà liĐitado,à ƌeĐolhidaà Ŷoà pƌazoà ŵĄxiŵoà deà atĠà 30 
;trintaͿ dias úteis,àaàĐoŶtaƌàdaàĐoŵuŶiĐaçãoàoiĐial,àseŵàpƌejuízoàdaàsaŶçƁesàpƌevistasà
ŶosàiteŶsàϭϯ.ϳàeàϭϯ.ϴàdoàŵesŵoàiŶstƌuŵeŶtoàĐoŶvoĐatſƌio,àƋueàassiŵàdispƁe:à 
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ϭϯ.ϳ. á saŶçĆo de iŵpediŵeŶto de liĐitaƌ e ĐoŶtƌataƌ seƌĄ 
apliĐada ao ƌespoŶsĄvel eŵ deĐoƌƌêŶĐia das iŶfƌações 
adŵiŶistƌaivas ƌelaĐioŶadas Ŷos iteŶs ϭϯ.ϭ.Ϯ, ϭϯ.ϭ.ϯ e ϭϯ.ϭ.ϰ, 
ƋuaŶdo ŶĆo se jusiiĐaƌ a iŵposiçĆo de peŶalidade ŵais gƌave, e 
iŵpediƌĄ o ƌespoŶsĄvel de liĐitaƌ e ĐoŶtƌataƌ Ŷo ąŵďito da 
ádŵiŶistƌaçĆo PúďliĐa diƌeta e iŶdiƌeta do eŶte fedeƌaivo a Ƌual 
peƌteŶĐeƌ o óƌgĆo ou eŶidade, pelo pƌazo ŵĄxiŵo de ϯ ;tƌêsͿ 
aŶos.  
 

ϭϯ.ϴ. PodeƌĄ seƌ apliĐada ao ƌespoŶsĄvel a saŶçĆo de deĐlaƌaçĆo 
de iŶidoŶeidade paƌa liĐitaƌ ou ĐoŶtƌataƌ, eŵ deĐoƌƌêŶĐia da 
pƌĄiĐa das iŶfƌações dispostas Ŷos iteŶs ϭϯ.ϭ.ϱ, ϭϯ.ϭ.ϲ, ϭϯ.ϭ.ϳ, e 
ϭϯ.ϭ.ϴ, ďeŵ Đoŵo pelas iŶfƌações adŵiŶistƌaivas pƌevistas Ŷos 
iteŶs ϭϯ.ϭ.Ϯ, ϭϯ.ϭ.ϯ e ϭϯ.ϭ.ϰ Ƌue jusiiƋueŵ a iŵposiçĆo de 
peŶalidade ŵais gƌave Ƌue a saŶçĆo de iŵpediŵeŶto de liĐitaƌ e 
ĐoŶtƌataƌ, Đuja duƌaçĆo oďseƌvaƌĄ o pƌazo pƌevisto Ŷo aƌt. ϭϱϲ, 
§ϱº, da Lei Ŷ.º ϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ 

.à 
áoà apƌeseŶtaƌà deĐlaƌaçãoà falsaà deà eŶƋuadƌaŵeŶtoà aà liĐitaŶteà LUCINEIDEà Dáà “ILVáà
CáRVáLHOàLTDá,àCNPJàϮϮ.ϯϴϯ.ϯϯϳ/ϬϬϬϭ-ϲϴàiŶĐoƌƌeuàŶaàiŶfƌaçãoàpƌevistaàŶoàiŶĐisoàVIIIà
eàIXàdoàáƌt.àϭϱϱàdaàLeiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭàƋueàassiŵàƌeza: 
 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução 
do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

 
Oà aƌt.à ϭϱϲà pƌevġà asà peŶasà apliĐadasà aosà liĐitaŶtesà Ƌueà iŶĐoƌƌeƌeŵà eŵà iŶfƌaçƁesà Ŷoà
pƌoĐessoà liĐitatſƌio,à Ŷãoà seŶdoà difeƌeŶteà paƌaà asà iŶfƌaçƁesà oĐoƌƌidasà Ŷoà Pƌegãoà
EletƌƀŶiĐoà ϬϮϯ/ϮϬϮϲà doà ŵuŶiĐípioà deà “eŶhoƌà doà BoŶiŵ/Ba.,à à asà Ƌuaisà sejaŵ,à aà
apƌeseŶtaçãoàdeà deĐlaƌaçãoà falsaà pƌevistoà Ŷoà iŶĐisoà IV,à paƌĄgƌafosà ϰºà eà ϱºà doà Caputà
desseàaƌigo,àƋueàassiŵàdispeŵ: 
 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) ano 
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§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 
O Tribunal de Contas da União (TCU) possui jurisprudência firme de que a 
apresentação de declaração falsa de enquadramento como Microempresa 
(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) configura fraude à licitação. A corte 
aplica o entendimento de responsabilidade objetiva, o que significa que o ilícito 
se concretiza pelo próprio ato de declarar falsamente a condição contábil 
 

O entendimento e as consequências para esse tipo de conduta são os seguintes: 

 Independe de Vantagem: O ilícito está configurado pela simples apresentação da 

declaração. Mesmo que a empresa não vença o certame, não utilize as prerrogativas 

da LC 123/2006 ou não obtenha benefício direto, a fraude está consumada. 

 Intenção não importa: Alegações de "erro contábil", "má interpretação do sistema" ou 

"boa-fé" são geralmente rejeitadas pelo Tribunal, visto que é responsabilidade 

contínua da empresa monitorar seu faturamento e solicitar o desenquadramento 

imediato quando superados os limites legais. 

 Sanções Administrativas: A fraude em licitação fundamenta a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar com a Administração Pública, conforme o art. 46 da Lei 

8.443/1992. Os prazos de proibição de contratar variam de acordo com a gravidade do 

caso (geralmente entre 6 meses a vários anos). 

 

No Acórdão 1607/2023-Plenário, relatado pelo Min. Vital do Rêgo, 
reafirmou essa posição: 
 
“Não é necessária a demonstração de dolo ou má-fé para a 
aplicação da declaração de inidoneidade. Basta a participação com 
declaração falsa.” 
 

VEJAMOS O ENTENDIMENTO DO TEU ATRAVÉS DO ACORDÃO 623/2025 

 
NÚMERO DO ACÓRDÃO 
ACÓRDÃO 623/2025 - PLENÁRIO 
RELATOR 
BENJAMIN ZYMLER 
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PROCESSO 
025.764/2024-1  
TIPO DE PROCESSO 
REPRESENTAÇÃO (REPR) 
DATA DA SESSÃO 
26/03/2025 
NÚMERO DA ATA 
9/2025 - Plenário 
OS EFEITOS DESSE ACÓRDÃO PODEM TER SIDO AFETADOS POR 
DECISÃO POSTERIOR DO TCU:  

 Acórdão 1009/2025 - Plenário 

RECURSOS 

 Acórdão 2755/2025 - Plenário 
 Acórdão 1009/2025 - Plenário 

INTERESSADO / RESPONSÁVEL / RECORRENTE 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Assessoria Especial de Controle Interno do 
Ministério da Gestão e da Inovação Em Serviços Públicos. 
3.2. Responsável: Movesa Móveis Planejados Ltda 
(63.595.482/0001-90). 
ENTIDADE 
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos. 
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
Não atuou. 
UNIDADE TÉCNICA 
Unidade de Auditoria Especializada em Contratações 
(AudContratações). 
REPRESENTANTE LEGAL 
Enilson Gomes da Silva (4485/OAB-AC), representando Real Moveis 
Ltda; Acelon da Silva Dias (6682/OAB-AC), representando Movesa 
Móveis Planejados Ltda. 
ASSUNTO 
Representação sobre possíveis irregularidades praticadas em pregão 
eletrônico realizado para a aquisição de materiais permanentes em 
geral para atender as necessidades das Superintendências 
Regionais de Administração da Região Norte e de seus órgãos 
clientes. 
SUMÁRIO 
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REPRESENTAÇÃO. PREGÕES ELETRÔNICOS. MATERIAIS 
PERMANENTES EM GERAL. APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO 
FALSA DA CONDIÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE POR 
LICITANTE. ADOÇÃO DE CRITÉRIO DE DESEMPATE NÃO 
PREVISTO NO EDITAL. PROCEDÊNCIA PARCIAL. DECLARAÇÃO 
DE INIDONEIDADE DE LICITANTE. CIÊNCIA. 
ACÓRDÃO 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação a 
respeito de possíveis irregularidades ocorridas no Pregão Eletrônico 
(PE) 90.005/2024, sob a responsabilidade do Ministério da Gestão e 
da Inovação em Serviços Públicos, tendo por objeto a aquisição, por 
Sistema de Registro de Preços (SRP), de materiais permanentes em 
geral (cadeiras, poltronas, sofás, auditório, mobiliários, armários e 
estantes em aço, eletroeletrônicos e eletrodomésticos) para atender 
as necessidades das superintendências da Região Norte (Acre, 
Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia e Roraima) e seus órgãos 
clientes, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos 
em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de 
admissibilidade constantes no art. 170, § 4º, da Lei 14.133/2021, c/c 
os arts. 235 e 237, VII, do Regimento Interno deste Tribunal, para, no 
mérito, considerá-la parcialmente procedente; 

9.2. declarar a inidoneidade, pelo prazo de seis meses, da sociedade 
empresária Movesa Móveis Planejados Ltda., CNPJ 
63.595.482/0001-90, para participar de licitação na Administração 
Pública Federal ou por ela ser contratada, bem como daquelas 
realizadas pela Administração Pública de estados, Distrito Federal e 
municípios em que haja aporte de recursos federais, nos termos do 
art. 46 da Lei 8.443/1992, em virtude de ter participado do Pregão 
Eletrônico 90.022/2024, conduzido pela Fundação Universidade 
Federal do Acre, valendo-se da condição de microempresa e/ou 
empresa de pequeno porte, sem cumprir os requisitos estabelecidos 
na Lei Complementar 123/2006; 

9.3. dar ciência desta deliberação à Superintendência Regional de 
Administração do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos no Acre, à Fundação Universidade Federal do Acre, à 
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sociedade empresária Movesa Móveis Planejados Ltda. e ao 
representante; e 

9.4. arquivar os presentes autos, nos termos o art. 169, V, do 
Regimento Interno/TCU. 
QUÓRUM 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Walton Alencar 
Rodrigues, Benjamin Zymler (Relator), Augusto Nardes, Aroldo 
Cedraz, Bruno Dantas, Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e 
Weder de Oliveira. 
RELATÓRIO 

Adoto como relatório a instrução elaborada por auditora da Unidade 
de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações) 
(peça 45), que contou com a anuência dos dirigentes da mencionada 
unidade técnica (peças 46 e 47): 

"Trata-se de representação a respeito de possíveis irregularidades 
ocorridas no Pregão Eletrônico (PE) 90005/2024, sob a 
responsabilidade da Superintendência Regional de Administração do 
MGI/AC, com valor total estimado de R$ 66.758.501,27, tendo por 
objeto a aquisição, por Sistema de Registro de Preço (SRP), de 
materiais permanentes em geral (cadeiras, poltronas, sofás, 
auditório, mobiliários, armários e estantes em aço, eletroeletrônicos e 
eletrodomésticos) para atender as necessidades das SRAs da 
Região Norte (Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia e Roraima) 
e seus órgãos clientes . 

O objeto da licitação foi dividido em grupos, formados por um ou mais 
itens, facultado ao licitante a participação em quantos grupos fossem 
de seu interesse. A representação refere-se especificamente ao 
grupo 6, cujo valor estimado foi de R$ 14.512.680,00 (peça 7, p. 6). 
 

I.II – De acordo com o edital de licitação do Pregão Eletrônico 023/2026 do município 

de Senhor do Bonfim/Ba., acertado ficou como uma das condições de participação no 

certame, alíŶeaà͞a͟àitem 13- do Termo de Referencia, anexo I do edital da licitação em 

referencia, a apresentação por parte do licitante, do Atestado de Capacidade Técnica, 

fornecido por pessoa jurídica de direito publico ou privado, da seguinte forma: 
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Item 13 - Qualificação Técnica  
 

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa 
jurídica, de direito público ou privado, compatível em 
características técnicas similares ao fornecimento respectivo de 
material limpeza, descartáveis e higiene.  

 
Todavia,à eŶteŶdeŶdoà ateŶdeƌà aoà pƌevistoà Ŷaà alíŶeaà ͞a͟à doà iteŵà ϭϯà doà Teƌŵoà deà
RefeƌeŶĐia,àáŶexoà IàdoàEditalàdoàPƌegãoàEletƌƀŶiĐoàϬϮϯ/ϮϬϮϲàdoàŵuŶiĐípioàdeà“eŶhoƌà
doàBoŶiŵ/Ba.,àaàLiĐitaŶte,àeŵpƌesaàMáTO“àEàLIMáàϬϭàLTDá,àCNPJàϭϴ.ϵϰϵ.ϭϲϵ/ϬϬϬϭ-ϱϴà
apƌeseŶtouà ϬϮà átestadosà deà CapaĐidadeà TĠĐŶiĐa,à seŵà aà desĐƌiçãoà dosà oďjetosà
foƌŶeĐidosàeàseŶdoàƋueàaŵďosàfazeŵàŵeŶçãoàăàuŵaàŵesŵaàŶotaàisĐal,àsoďàŶºàϬϯ,àeà
ŵais,à osà doisà atestadosà sãoà datadosà deà Ϯϭà deà jaŶeiƌoà deà ϮϬϮϲ,à poƌeŵ,à assiŶadosà
eletƌoŶiĐaŵeŶte,àeŵàϭϵ/Ϭϯ/ϮϬϮϲ,àeàŵais,àeŶƋuaŶtoàuŵàfazàŵeŶçãoàăà liĐitaŶteàMatosà
&à Liŵaà Ltda,à oà outƌoà fazà ŵeŶçãoà à BWB COMERCIO E SERVICOS,à CNPJà
ϱϰ.ϲϲϭ.ϱϴϳ/ϬϬϬϭ-Ϭϵ,àouà seja,à foià foƌŶeĐidoàoàŵesŵoàatestadoàdeàĐapaĐidadeà tĠĐŶiĐaà
paƌaàoutƌaàeŵpƌesa,àeàĐoŵàaàŵesŵaàŶotaàisĐal? 
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II – DO PEDIDO 

De sorte que, com fundamento nas razões precedentemente aduzidas, requer-se o 
provimento do presente recurso, com efeito, para que seja anulada a decisão em 
apreço, na parte atacada neste, declarando NULOS os atos ocorridos e em beneficio 
às 2 (duas) empresas arroladas,  retroagindo o processo às sessao de reclassificação dos 
itens por estas arrematados sem prejudicar às medidas legais cabiveis para a apuração 
das suposts fraudes cometidas pelas licitantes LUCINEIDE DA SILVA CARVALHO LTDA, 
CNPJ 22.383.337/0001-68 e MATOS E LIMA 01 LTDA, CNPJ 18.949.169/0001-58, no 
Pregão Eletrônico 023/2026 do município de Senhor do Bonfim/Ba. Igualmente, 
lastreada nas razões recursais, requer-se que o agente de contratação e/ou pregoeiro 
reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada disso não ocorrer, faça este subir, 
devidamente informado, à autoridade superior, em conformidade com o § 2°, do art. 
165, da Lei n° 14.133/2021. 
 
À administraçao publica tem o previlegio de corrigir seus atos administrativos, advindo do 
principio da autotutela, conforme estabelecido plea Lei nº 9.784/99 e consolidada pelo STF 
na Sumula Viculante 473, afirmando que a Administração pode anular atos ilegais e revogar 
atos inoportunos, preservando sepre os direiros adquiridos. E quando as decisoes assim 
nao acontecem, nao resta alternativa aos prejudicados, a nao ser a busca pelos Orgaos de 
Cntrole Externo, para averiguaçao dos fatos arrolads no Ato Administratiuvo em apreço. 

 
Dessa forma, nos resta acreditar na lisura e transparencia dessa Admininstração Publica na 
conduçao legal dos atos ocorrido no Pregao Eletronico 023/2026 do municipio de Senhor 
do Bonfim/Ba. 
 
 
Nestes Termos 
P. Deferimento  

Jacobina em 25 de maio de 2026. 

 
JUNIOR E OLIVEIRA LTDA. 
CNPJ 09.506.050/0001-10 

Gilbertino Rodrigues Pereira 
PƌoĐuƌadoƌ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM – BAHIA 

 

 

 

PREGÃO Nº 023/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0098/26 

 

 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO 
ADMINISTRATIVO 

 

EMPRESA: LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA 

CNPJ: 22.383.337/0001-68 

 

 

 

 

 

 

 

Edição 6.269 | Ano 14
15 de junho de 2026

Página 23

Certificação Digital: K0GCY6NE-X2U5QWIP-EBCWASXF-6O2MJJ44
Versão eletrônica disponível em: http://senhordobonfim.ba.gov.br



Edição 6.269 | Ano 14
15 de junho de 2026

Página 24

Certificação Digital: K0GCY6NE-X2U5QWIP-EBCWASXF-6O2MJJ44
Versão eletrônica disponível em: http://senhordobonfim.ba.gov.br



Edição 6.269 | Ano 14
15 de junho de 2026

Página 25

Certificação Digital: K0GCY6NE-X2U5QWIP-EBCWASXF-6O2MJJ44
Versão eletrônica disponível em: http://senhordobonfim.ba.gov.br



Edição 6.269 | Ano 14
15 de junho de 2026

Página 26

Certificação Digital: K0GCY6NE-X2U5QWIP-EBCWASXF-6O2MJJ44
Versão eletrônica disponível em: http://senhordobonfim.ba.gov.br



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM – BAHIA 

 

 

 

PREGÃO Nº 023/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0098/26 

 

 

 

MANIFESTAÇÃO DO AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO AO 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Edição 6.269 | Ano 14
15 de junho de 2026

Página 27

Certificação Digital: K0GCY6NE-X2U5QWIP-EBCWASXF-6O2MJJ44
Versão eletrônica disponível em: http://senhordobonfim.ba.gov.br



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM – BAHIA 

 

 

PREGÃO Nº 023/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0098/26 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de materiais de limpeza, higiene e 

descartáveis, destinados às Secretarias Municipais do Município de Senhor do Bonfim - BA 

 

MANIFESTAÇÃO DO PREGOEIRO/ AGENTE DE CONTRATAÇÃO AO RECURSO 
ADMINISTRATIVO 

 

Recurso EMPRESA:  

JUNIOR E OLIVEIRA LTDA - CNPJ: 09.506.050/0001-10 

Trata-se da manifestação administrativa do Agente de Contratação relativa ao Pregão 

Eletrônico nº 023/2026, destinado à Contratação de empresa para fornecimento de materiais 

de limpeza, higiene e descartáveis, destinados às Secretarias Municipais do Município de 

Senhor do Bonfim - BA. O processo foi devidamente publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) no dia 30 de abril de 2026 e, no dia 04 de maio de 2026, foi 

amplamente divulgado com a publicação do extrato do aviso de licitação no Diário Oficial do 

Município, Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação, conforme os termos do 

edital. Ressalta-se que até o prazo estipulado, houve pedido de esclarecimento e 
impugnação do edital, a qual foi devidamente julgada e publicada no Diário Oficial do 
Município e Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). O documento também foi 
disponibilizado nos mesmos locais de retirada do edital. Após essa publicação, não houve 
novos registros de impugnações, tornando o documento definitivo e imutável. 

O Recurso Administrativo foi interposto pela empresa acima mencionada, que solicita a 

inabilitação das empresas LUCINEIDE DA SILVA CARVALHO LTDA, inscrita no CNPJ 

22.383.337/0001-68, e MATOS E LIMA 01 LTDA, CNPJ 18.949.169/0001-58, alegando 

supostas fraudes cometidas pelas licitantes mencionadas, conforme os dados que serão 

devidamente abordados nesta manifestação a seguir. 

Tempestividade e Intenção: A Lei 14.133/21 em seu no Art. 165, §1º, inciso I, reforça a 

necessidade de os recursos serem apresentados dentro dos prazos estabelecidos, com a 

manifestação de intenção no momento adequado. Fato presente neste certame para a 

recorrente. 

 

Da Síntese dos Fatos 

Aos 14 de maio de 2026, foi deflagrado o processo licitatório nº 023/2026, disponibilizado no 

Portal de Licitações E-município (https://emunicipio.com.br/pmsb/modalidade/index.php), 

na modalidade de PREGÃO, visando a Contratação de empresa para fornecimento de materiais 
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de limpeza, higiene e descartáveis, destinados às Secretarias Municipais do Município de 

Senhor do Bonfim - BA.  

Abertura e Fase de Disputa Inicial: No dia 14/05/2026, às 09h19, teve início a sessão 

pública do Pregão Eletrônico nº 023/2026, adotando o modo de disputa aberto e o critério de 

julgamento pelo "menor preço por item". Na mesma data, após o transcurso regular das etapas 

de lances e do procedimento de desempate ficto voltado a Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte (ME/EPP), nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, a sessão foi 

suspensa às 18h11 para análise documental, designando-se a reabertura para o dia 

20/05/2026.  

Do Questionamento da Empresa Junior e Oliveira Ltda (Item 22): Reaberta a sessão em 

20/05/2026, às 09h04, o licitante Junior e Oliveira Ltda (CNPJ 09.506.050/0001-10), 

enquadrado no certame como porte "Demais", utilizou o chat público para contrapor o 

procedimento automatizado de desempate ficto do Item 22.  

• O licitante argumentou que havia obtido êxito na fase de lances inicial com o menor 

valor unitário (R$ 2,69).  

• Sustentou que o sistema da plataforma convocou indevidamente a empresa Lucineide 

da Silva Ferreira Carvalho Ltda (que figurava com lance de R$ 2,72) para o desempate, 

mas alegou que a referida concorrente não gozava dos direitos da LC nº 123/2006. 

Diante disso, requereu a reconsideração da decisão de reclassificação do item.  

Do Saneamento do Erro de Cadastro e Proposta de Negociação: Em resposta ao alerta da 

empresa Junior e Oliveira Ltda, o Pregoeiro concedeu prazo de manifestação à empresa 

Lucineide da Silva Ferreira Carvalho Ltda, a qual confessou textualmente ter anexado o 

comprovante de ME/EPP de forma equivocada, uma vez que havia sido desenquadrada do 

regime benéfico no corrente ano de 2026.  

• Diante do cadastramento incorreto da arrematante e visando preservar o preço mais 

vantajoso obtido em disputa para o erário municipal, o Pregoeiro abriu fase de 

negociação direta com a empresa Junior e Oliveira para o aceite do item no valor de R$ 

2,64.  

• A empresa Junior e Oliveira Ltda manifestou-se declinando da redução, justificando que 

o seu lance original (R$ 2,69) já se encontrava no limite de sua margem financeira 

Ato contínuo, diante da imediata manifestação e confissão da empresa Lucineide da Silva 

Ferreira Carvalho Ltda acerca do seu desenquadramento fiscal no corrente ano, este Pregoeiro, 

em estrito cumprimento aos princípios da legalidade e da vinculação ao instrumento 

convocatório, desconsiderou a fase de desempate ficto eletrônico, uma vez que a referida 

licitante não preenchia os requisitos para gozar dos benefícios da Lei Complementar nº 

123/2006. 

Visando salvaguardar o interesse público e obter a proposta mais vantajosa para a 

Administração, o Pregoeiro promoveu a reclassificação automática do Item 22.  
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Por sua vez, o pregoeiro iniciou o procedimento de negociação direta com a empresa Junior e 

Oliveira Ltda, ao ser formalmente consultada via chat para verificar a possibilidade de alcançar 

o valor de R$ 2,64, declinou expressamente da oportunidade, alegando que o seu valor de 

lance anterior (R$ 2,69) já atingia o limite de sua margem operacional. Desse modo, restou 

fixada a classificação final do item com base na real vantajosidade econômica apresentada em 

sessão. 

Ato contínuo, o pregoeiro procedeu com a reclassificação do item 22 para a empresa Junior e 

Oliveira Ltda, conforme valor ofertado durante a fase de lances, tendo em vista que a empresa 

Lucineide da Silva Ferreira Carvalho Ltda não poderia gozar do benefício da LC123/06. 

Após a declaração das empresas vencedoras e adjudicação dos respectivos itens, o Pregoeiro 

abriu o prazo regulamentar de 10 minutos para manifestações recursais. Dentro do período 

estipulado, às 16h19 do dia 20/05/2026, a empresa Junior e Oliveira Ltda registrou 

formalmente no sistema a sua intenção de recorrer. O licitante fundamentou sumariamente 

seu interesse em contestar a decisão do Pregoeiro no que tange à habilitação de licitante(s), 

com as razões detalhadas a serem apresentadas no prazo legal. O Pregoeiro recebeu a 

manifestação e determinou o cumprimento do prazo previsto no instrumento convocatório e na 

Lei nº 14.133/2021, com envio eletrônico exclusivo por meio do e-mail institucional indicado 

(copel@senhordobonfim.ba.gov.br). A sessão foi formalmente encerrada às 16h27. 

 

Resumo das Razões das Recorrentes, que será devidamente respondido: 

JUNIOR E OLIVEIRA LTDA - CNPJ: 09.506.050/0001-10 

A recorrente preliminarmente argui a tempestividade e a sua legitimidade para interpor o 

recurso, fundamentando-se no direito assegurado pelo instrumento convocatório e pela Lei nº 

14.133/2021. No mérito, insurge-se contra a condução do Item 22, aduzindo que a empresa 

Lucineide da Silva Ferreira Carvalho Ltda participou da fase de lances sob o manto de 

falsas declarações de enquadramento legal como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

(ME/EPP). Afirma que tal conduta induziu a Administração em erro, forçando a abertura 

indevida de um procedimento automatizado de desempate ficto previsto na Lei Complementar 

nº 123/2006.  

Sustenta o licitante que o desempate ficto do Item 22 gerou uma distorção insanável no fluxo 

competitivo da sessão pública. A recorrente pontua que, ao ser classificada originalmente em 

primeiro lugar com a proposta legítima de R$ 2,69, foi surpreendida pela convocação do 

sistema eletrônico para que a suposta EPP cobrisse o seu valor. Argumenta que a posterior 

confissão da concorrente no chat — admitindo que já havia sido desenquadrada do regime 

benéfico no ano de 2026 — não possui o condão de convalidar o ato, restando configurada uma 

fraude à fiscalização do certame.  

A insurgência se estende contra a solução adotada pelo Pregoeiro, que abriu negociação direta 

para a aceitação do item pelo valor de R$ 2,64. A Junior e Oliveira Ltda defende que a busca 

pelo preço mais vantajoso não pode atropelar o princípio da legalidade, da moralidade e da 

vinculação ao instrumento convocatório. Alega que, uma vez desmascarado o falso 

enquadramento fiscal, a proposta obtida sob a falsa premissa de desempate ficto deveria ser 
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sumariamente desconsiderada, sob pena de premiar a conduta irregular do licitante infrator e 

penalizar quem competiu estritamente dentro das regras de mercado.  

Adicionalmente, a peça recursal estende as acusações de irregularidade à empresa Matos e 
Lima 01 Ltda. A recorrente aponta que esta licitante igualmente teria incorrido em conduta 

ilícita ao apresentar 02 Atestados de Capacidade Técnica, sem a descrição dos objetos 

fornecidos e sendo que ambos fazem menção à uma mesma nota fiscal, sob nº 03, onde os dois 

atestados são datados de 21 de janeiro de 2026, em nome de duas empresas destintas. 

Por fim, requer o conhecimento e o provimento integral do recurso administrativo para que seja 

reformada a decisão proferida no tocante ao Item 22. Pleiteia a desclassificação ou inabilitação 

das empresas apontadas como infratoras, com a consequente adjudicação do objeto à sua 

proposta de R$ 2,69, por restar caracterizada como a primeira classificada legítima e regular 

do certame, sob pena de acionamento dos órgãos de controle externo em caso de manutenção 

do ato ilegal. 

 

Resumo das Contrarrazões da Recorrida: 

Contrarrazões EMPRESA:  

LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA - CNPJ: 22.383.337/0001-68 

 

A recorrida preliminarmente rebate as acusações de "falsidade ideológica" levantadas pela 

recorrente, sustentando que a inclusão da declaração com o enquadramento de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP) decorreu unicamente de um erro material e 

operacional. Justifica que houve uma utilização inadvertida de um modelo documental antigo 

armazenado em seus arquivos cadastrais, sem a devida atualização para o ano corrente de 

2026, restando o ato desprovido de qualquer dolo, má-fé ou intuito de fraudar o certame 

municipal. 

Argumenta que a sua conduta durante a sessão pública corrobora a ausência de intenção 

ilícita, uma vez que, assim que instada pelo Pregoeiro no chat, admitiu prontamente o equívoco 

sobre o seu desenquadramento fiscal. Além disso, a empresa ressalta que aceitou a negociação 

direta de preços promovida pela Administração para reduzir o valor do Item 22 para R$ 2,65, 

assegurando ao erário de Senhor do Bonfim a proposta mais vantajosa economicamente e 

demonstrando sua postura colaborativa. 

Por fim, a recorrida invoca os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e do 

formalismo moderado que regem a Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021). Defende que 

meras inconsistências formais e sanáveis não devem ensejar a desclassificação automática ou 

a aplicação de penalidades, sob pena de prejudicar a ampla competitividade. Diante disso, 

requer o total indeferimento do recurso interposto pela Junior e Oliveira Ltda, com a 

consequente manutenção da sua classificação e habilitação no certame. 
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MANIFESTAÇÃO DO PREGOEIRO / AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

DECISÃO ADMINISTRATIVA – RECURSO ADMINISTRATIVO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0098/2026 

 

1. DO RELATÓRIO, DA REGULARIDADE DO CERTAME E DA TEMPESTIVIDADE 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa JUNIOR E OLIVEIRA LTDA 
(CNPJ nº 09.506.050/0001-10), no âmbito do Pregão Eletrônico nº 023/2026, cujo objeto é a 

contratação de empresa para fornecimento de materiais de limpeza, higiene e descartáveis 

destinados às Secretarias Municipais de Senhor do Bonfim/BA. 

O certame foi regularmente instaurado e conduzido por meio de plataforma eletrônica oficial, 

com ampla publicidade, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, tendo sido divulgado no 

PNCP, Diário Oficial do Município, Diário Oficial da União e jornal de grande circulação. 

A sessão pública foi integralmente registrada em ata eletrônica, contendo todos os atos, 

manifestações, comandos sistêmicos e intervenções do Pregoeiro e dos licitantes, o que 

assegura plena rastreabilidade e transparência do procedimento. 

O recurso foi apresentado tempestivamente, precedido de manifestação de intenção recursal 

devidamente registrada no sistema, razão pela qual é conhecido por preencher os requisitos 
de admissibilidade previstos no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

 

2. DAS ALEGAÇÕES RECURSAIS 

A recorrente sustenta, em síntese: 

a) irregularidade na aplicação do desempate ficto previsto na LC nº 123/2006 no Item 22, sob 

alegação de indevido enquadramento de empresa como ME/EPP; 

b) supostas inconsistências em atestados de capacidade técnica da empresa MATOS & LIMA 
01 LTDA; 

c) requer a inabilitação/desclassificação das empresas e a consequente adjudicação do item em 

seu favor. 
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3. DA FORÇA PROBATÓRIA DA ATA DA SESSÃO 

Registre-se, desde logo, que a ata da sessão pública constitui documento oficial dotado de 
presunção de veracidade e legitimidade, nos termos dos princípios da publicidade, da 

vinculação ao instrumento convocatório e da motivação dos atos administrativos. 

No presente caso, a íntegra da ata evidencia de forma cronológica, clara e objetiva: 

• a dinâmica da fase de lances;  

• a liberação escalonada dos itens pelo sistema;  

• a aplicação automática do desempate ficto pela plataforma;  

• a abertura de fase de negociação;  

• as manifestações expressas dos licitantes;  

• e as decisões administrativas tomadas em tempo real.  

Trata-se, portanto, de elemento probatório central que sustenta integralmente a motivação 

desta decisão. 

 

4. DO MÉRITO QUANTO AO ITEM 22 – DA LEGALIDADE DA RECLASSIFICAÇÃO 
AUTOMÁTICA 

A controvérsia cinge-se à alegação de suposta irregularidade na aplicação do desempate ficto 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006, sob imputação de “fraude” ou “indevido 
enquadramento” da empresa LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA. 

Conforme se verifica do histórico da sessão pública e da ata oficial do certame, a empresa 

JUNIOR E OLIVEIRA LTDA (porte “Demais”) apresentou o menor lance inicial no valor de R$ 
2,69, enquanto a empresa LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA, cadastrada 

na plataforma como ME/EPP, apresentou lance de R$ 2,72. 

Configurada a hipótese legal de empate ficto dentro dos parâmetros da Lei Complementar nº 

123/2006, o sistema eletrônico procedeu automaticamente à convocação da empresa 

beneficiária, que apresentou novo lance de R$ 2,65, assumindo provisoriamente a primeira 

colocação do item. 

Instada em sessão pública, a licitante esclareceu que o enquadramento como ME/EPP 

decorreu de erro material de cadastramento, consistente na utilização de modelo documental 

desatualizado, uma vez que já havia ocorrido desenquadramento no exercício de 2026. 

O esclarecimento foi prestado de forma imediata, transparente e colaborativa, não se 

verificando qualquer elemento de dolo, fraude ou tentativa de indução da Administração a erro, 

mas sim inconsistência formal sanável de natureza cadastral. 
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Diante disso, e considerando os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência e 

vantajosidade, foi promovida a reavaliação da ordem de classificação, com readequação do 

fluxo do item. 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é pacífica no sentido de que falhas formais 

sanáveis não devem conduzir à eliminação de licitantes quando ausente má-fé e quando 

preservado o interesse público, destacando-se os Acórdãos TCU nº 2.873/2014-Plenário e nº 

1.793/2021-Plenário, que vedam o formalismo excessivo quando este compromete a obtenção 

da proposta mais vantajosa. 

Ainda, o art. 11, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 estabelece como finalidade central das 

contratações públicas a seleção da proposta mais vantajosa, devendo ser afastadas 

interpretações que conduzam à perda de economicidade por vícios estritamente formais. 

 

4.1. DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE FRAUDE OU DOLO 

Importa destacar que a recorrente busca atribuir à empresa LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA 

CARVALHO LTDA a prática de fraude à licitação exclusivamente em razão da apresentação de 

documento de enquadramento incompatível com sua condição atual. 

Todavia, a mera existência de inconsistência documental não conduz automaticamente à 

conclusão de fraude ou má-fé. 

Nos termos da jurisprudência consolidada dos Tribunais de Contas e do Poder Judiciário, a 

aplicação de penalidades decorrentes da suposta apresentação de declaração falsa exige a 

instauração de procedimento administrativo específico, assegurando-se o contraditório, a 

ampla defesa e a demonstração inequívoca do elemento subjetivo da conduta. 

No caso concreto, não houve ocultação de informações, adulteração documental, falsificação de 

documentos ou tentativa de impedir a atuação fiscalizatória da Administração. 

Ao ser questionada durante a sessão pública, a empresa prontamente reconheceu o equívoco 

cadastral, esclarecendo que havia sido desenquadrada do regime de EPP no exercício de 2026 e 

que a declaração anexada correspondia a modelo anteriormente utilizado, circunstância 

registrada em ata. 

A correção ocorreu ainda durante a fase de julgamento, antes da adjudicação e da 

homologação do certame, permitindo a adoção imediata das medidas saneadoras cabíveis. 

Não há nos autos qualquer elemento concreto capaz de demonstrar intenção deliberada de 

fraudar o certame, sendo insuficientes meras presunções ou conjecturas formuladas pela 

recorrente. 

A imputação de fraude exige prova robusta e inequívoca, não podendo ser presumida. 
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4.2. DA NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO AO CERTAME 

Ainda que se admitisse a existência de irregularidade formal no cadastramento do porte 

empresarial, fato é que a recorrente não demonstrou qualquer prejuízo efetivo à competição. 

A Lei nº 14.133/2021 prestigia o princípio do formalismo moderado e da instrumentalidade 

das formas, segundo o qual somente irregularidades capazes de comprometer a 

competitividade, a isonomia ou a seleção da proposta mais vantajosa justificam medidas 

extremas. 

No presente caso, tão logo identificada a inconsistência, a Administração promoveu a correção 

da ordem classificatória e procedeu à reanálise do item, neutralizando integralmente os efeitos 

da convocação automática realizada pelo sistema eletrônico. 

Dessa forma, eventual vantagem inicialmente obtida pela empresa convocada para o 

desempate ficto foi integralmente desconstituída durante a própria sessão pública, inexistindo 

qualquer benefício efetivamente consolidado. 

Consequentemente, não houve lesão ao interesse público, prejuízo à Administração ou 

comprometimento da competitividade. 

 

5. DA NEGOCIAÇÃO REALIZADA E DA VALIDADE JURÍDICA DA PROPOSTA APÓS O 
EMPATE FICTO 

No curso da sessão pública, após a identificação da inconsistência cadastral e reordenação da 

disputa, foi oportunizada negociação direta com os licitantes, nos termos do art. 61 da Lei nº 

14.133/2021. 

A empresa JUNIOR E OLIVEIRA LTDA foi expressamente consultada acerca da possibilidade 

de redução de sua proposta, tendo informado que o valor de R$ 2,69 correspondia ao limite de 

sua margem operacional, recusando-se a redução para o valor negociado de R$ 2,64. 

Importa destacar, para fins de segurança jurídica do procedimento, que o valor ofertado no 

momento do desempate ficto pela empresa ME/EPP não se converte automaticamente em 
proposta final vinculante da fase de disputa geral, uma vez que decorre de mecanismo legal 

específico de preferência (LC nº 123/2006), cuja eficácia se limita à dinâmica do desempate e 

não substitui a fase ordinária de lances e negociação subsequente. 

Assim, uma vez afastada a condição de preferência e reorganizada a classificação, o 

procedimento retomou sua lógica ordinária de julgamento, sendo plenamente legítima a 

negociação com o licitante remanescente na ordem de classificação válida, sem qualquer 

prejuízo à competitividade ou à isonomia. 

Dessa forma, a Administração atuou dentro dos limites legais, assegurando simultaneamente: 

• a preservação da disputa;  

• a obtenção do menor preço possível;  
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• e a observância da ordem legítima de classificação após saneamento do vício formal 

identificado.  

A reclassificação do Item 22 decorreu da correção do cenário jurídico-fático apresentado no 
sistema, preservando-se a competitividade e a finalidade do certame. 

Importa destacar que a Administração Pública não está vinculada a erro material de 

cadastramento quando este é reconhecido e sanado no curso do procedimento, sobretudo 

quando inexistente prejuízo à disputa ou à isonomia. 

 

5.1. DA IMPOSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO DO LANCE DE R$ 2,65 

Convém esclarecer que o lance de R$ 2,65 ofertado pela empresa LUCINEIDE DA SILVA 

FERREIRA CARVALHO LTDA surgiu exclusivamente em razão do exercício do direito de 

preferência previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

Referido lance não decorreu da fase ordinária de disputa aberta entre todos os participantes, 

mas sim de fase excepcional destinada exclusivamente à concretização do benefício legal 

conferido às microempresas e empresas de pequeno porte. 

Uma vez reconhecido que a licitante não preenchia os requisitos para usufruir do tratamento 

favorecido, tornou-se juridicamente impossível manter os efeitos produzidos pelo mecanismo 

de desempate. 

Assim, o valor de R$ 2,65 não poderia ser utilizado para redefinir a classificação geral do item, 

tampouco para vincular a Administração ou os demais participantes da disputa. 

A correção promovida pela Administração consistiu justamente na eliminação dos efeitos do 

benefício indevidamente aplicado, restabelecendo-se a ordem legítima da competição. 

 

5.2. DA REGULARIDADE DA NEGOCIAÇÃO REALIZADA 

A negociação conduzida por este Pregoeiro observou rigorosamente os princípios da legalidade, 

economicidade e busca da proposta mais vantajosa. 

Conforme registrado em ata, após o reconhecimento da inconsistência cadastral, foi 

oportunizado à empresa JUNIOR E OLIVEIRA LTDA reduzir seu valor para R$ 2,64, preço 

compatível com o menor valor obtido durante a dinâmica do item.  

A licitante, entretanto, informou expressamente que o valor de R$ 2,69 correspondia ao limite 

de sua margem operacional, recusando a redução pretendida pela Administração.  

Desse modo, a Administração esgotou a tentativa de obtenção de proposta mais vantajosa, não 

podendo compelir o particular a ofertar preço inferior àquele que considera economicamente 

exequível. 
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A recusa da negociação constitui faculdade legítima do licitante e não gera qualquer 

consequência desclassificatória quando mantida proposta compatível com os parâmetros do 

edital. 

 

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – MATOS & LIMA 01 LTDA 

No que tange aos questionamentos direcionados à empresa Matos & Lima 01 Ltda, o exame 

documental identificou que o Atestado de Capacidade Técnica apresentado possuía a indicação 

de um CNPJ pertencente a outra empresa do mesmo grupo econômico. Questionada 

imediatamente via chat por este Pregoeiro, a licitante esclareceu que se trata de um 

conglomerado empresarial familiar composto por diversos CNPJs sob a gerência do mesmo 

sócio controlador, ocorrendo um mero erro material de digitação no momento da inserção 

documental. 

A comprovação do erro e a efetiva execução do objeto foram demonstradas de forma robusta e 

inequívoca mediante a apresentação concomitante da Nota Fiscal de nº 003, emitida em favor 

de 55.827.553 JOAO CARLOS GUTEMBERG DE FREITAS NEPONUCENO. Tanto o Atestado 

de Capacidade Técnica original quanto a respectiva Nota Fiscal nº 003 discriminam o 

fornecimento satisfatório de materiais de limpeza essenciais e perfeitamente correlatos ao 

objeto licitado, tais como: água sanitária, álcool em gel, desinfetante, pedra sanitária, entre 

outros. 

A vinculação expressa entre o número da nota fiscal e o texto do atestado extirpou qualquer 

margem de dúvida quanto à autoria, à veracidade e à capacidade operacional da empresa 

Matos & Lima 01 Ltda. A luz do princípio do formalismo moderado e do art. 64 da Lei nº 

14.133/2021, permitiu-se o saneamento da falha material com a anexação do documento 

regularizado, medida amplamente chancelada pelo TCU (cf. Acórdão nº 1.211/2021-
Plenário), o qual orienta que falhas de digitação ou divergências cadastrais superáveis por 

outros documentos integrantes do processo não conduzem à inabilitação, prestigiando a 

verdade real e a ampla competitividade. 

No caso concreto, a documentação demonstra compatibilidade material inequívoca com o 
objeto licitado, não havendo prejuízo à aferição da capacidade técnica. 

 

6.1. DA APLICAÇÃO DO FORMALISMO MODERADO À DOCUMENTAÇÃO DA MATOS & 
LIMA 

Quanto ao questionamento formulado em relação à empresa MATOS & LIMA 01 LTDA, verifica-

se que a recorrente se limita a apontar divergência formal constante no atestado apresentado, 

sem demonstrar a inexistência da experiência operacional exigida pelo edital. 

A análise conjunta do atestado inicialmente apresentado, da nota fiscal vinculada e dos 

esclarecimentos prestados em sessão permitiu comprovar de forma inequívoca a efetiva 

execução de fornecimentos compatíveis com o objeto licitado. 
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A divergência identificada restringiu-se ao registro incorreto de CNPJ, situação que não 

comprometeu a autenticidade do documento, tampouco inviabilizou a verificação da 

capacidade técnica da licitante. 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é firme no sentido de que falhas meramente 

formais passíveis de comprovação por outros elementos constantes dos autos não justificam a 

inabilitação de licitantes, especialmente quando inexistente prejuízo à competição. 

A interpretação defendida pela recorrente conduziria ao formalismo excessivo vedado pela Lei 

nº 14.133/2021, privilegiando aspecto meramente documental em detrimento da efetiva 

comprovação da aptidão técnica exigida. 

 

7. DA IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE PENALIDADES NESTA FASE PROCESSUAL 

Por fim, merece rejeição o pedido de aplicação imediata de sanções à empresa LUCINEIDE DA 

SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA. 

A eventual apuração de infrações previstas nos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021 exige 

procedimento administrativo próprio, autônomo e específico, com observância integral do 

contraditório e da ampla defesa. 

O objeto do presente recurso limita-se à análise da regularidade dos atos praticados durante o 

Pregão Eletrônico nº 023/2026, não sendo esta a via adequada para aplicação direta de 

penalidades administrativas. 

Eventuais elementos que indiquem necessidade de apuração poderão ser encaminhados à 

autoridade competente para análise em procedimento próprio, sem qualquer repercussão 

automática sobre o julgamento do presente recurso. 

 

7.1. DA CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, à luz: 

• da Lei nº 14.133/2021;  

• da Lei Complementar nº 123/2006;  

• dos princípios da legalidade, eficiência, razoabilidade, proporcionalidade e 

vantajosidade;  

• da jurisprudência do Tribunal de Contas da União;  

• e da integral análise dos atos realizados na sessão pública;  
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DECIDO: 

7.2. CONHECER do recurso interposto pela empresa JUNIOR E OLIVEIRA LTDA; 

7.3. NO MÉRITO, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se integralmente: 

• a habilitação da empresa LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA;  

• a habilitação da empresa MATOS & LIMA 01 LTDA;  

• a classificação final do Item 22 para a empresa JUNIOR E OLIVEIRA LTDA, conforme 
resultado da sessão pública.  

 

8. DO ENCAMINHAMENTO 

Encaminhem-se os autos à Assessoria Jurídica para emissão de parecer, nos termos do art. 53 

da Lei nº 14.133/2021, e posterior remessa à Autoridade Competente para decisão final. 

 

Senhor do Bonfim – BA, em 08 de junho de 2026. 

 

 

Henrique José da Conceição Mattos 

Pregoeiro / Agente de Contratação 

Setor de Licitações 
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PARECER JURÍDICO 

FASE EXTERNA – RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0098/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 023/2026 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de empresa para fornecimento de materiais de limpeza, higiene e descartáveis, 
destinados às Secretarias Municipais do Município de Senhor do Bonfim – BA. 

De lavra da Consultoria Jurídica 

Ao Agente de Contratação. 

 

MANIFESTAÇÃO JURÍDICA. LICITAÇÕES. PROCESSO LICITATÓRIO. 
PREGÃO ELETRÔNICA. RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 
TEMPESTIVIDADE. EFEITO SUSPENSIVO. SOLICITAÇÃO DE INABILITAÇÃO 
DA EMPRESA VENCEDORA. PARECER FAVORÁVEL À LEGALIDADE DA 
FASE EXTERNA. PROCEDIMENTO APTO À HOMOLOGAÇÃO. 

 

I – DO RELATÓRIO  

 

Inicialmente assevera-se que a presente manifestação tem por referência os elementos constantes dos autos 

do processo administrativo em epígrafe  e que esta manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021,  

competindo a esta Assessoria Jurídica prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe sendo 

possível adentrar a análise da conveniência e da oportunidade da prática de atos administrativos e nem ainda 

manifestar-se sobre os aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, de modo que quaisquer juízos 

de mérito envolvidos na matéria submetida a exame, são de inteira e exclusiva responsabilidade do Administrador, 

não cabendo a esta Assessoria atuar em substituição às suas doutas atribuições. 

 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao 

detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido 

regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a 

melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência 

discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. Nesse diapasão, eventual 

silêncio deste opinativo não comporta referendo a qualquer dos pontos eventualmente aqui não tratados. 

 

Nessa esteira, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto 

à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, 

isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol 

da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe 

é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade 

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será 

de responsabilidade exclusiva da Administração. 

 

Portanto, cumpre destacar que este parecer apenas se propõe a opinar sobre a legalidade do procedimento, 

no que concerne a sua fase externa, mediante análise jurídica da contratação, incluindo as razões de recurso 

apresentada pela empresa JUNIOR E OLIVEIRA LTDA – CNPJ: 09.506.050/0001-10, em atenção ao disposto no 

parágrafo único do art. 168 da Lei 14.133/2021. 
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           Trata-se de processo licitatório destinado a “Contratação de empresa para fornecimento de materiais de 

limpeza, higiene e descartáveis, destinados às Secretarias Municipais do Município de Senhor do Bonfim – BA.” 

 

Na espécie, foi eleita a modalidade PREGÃO, para o processamento de licitação, tendo como critério de 

julgamento, o tipo MENOR PREÇO POR ITEM, vindo o mesmo acompanhado de: 1 – pedido de abertura de licitação, 

2 – Estudo técnico preliminar, 3 –  Mapa de Riscos, Termo de Referência e outros documentos 4 – Documentos do 

Agente de Contratação – 5 – Minuta de Edital, 6 – Parecer jurídico, 7 - Autorização do Prefeito Municipal, 8 – 

Publicação do Edital e Aviso de Licitação, 9 – Ata da Sessão, 10 – Recurso Administrativo, 12 – Manifestação do 

Agente de Contratação sobre o Recurso Administrativo, 12 - Encaminhamento deste processo por parte do Agente de 

Contratação a esta Assessoria Jurídica, com vistas a analisar a fase final do procedimento licitatório, incluindo as 

razões de Recurso Administrativo.  

 

É o que basta relatar. 

 

II – DA FASE EXTERNA DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

 

Inicialmente, analisamos os autos do presente Processo Administrativo, observa-se que ele está instruído 

conforme o processo licitatório estipulado nos artigos 6ª e 29 da Lei 14.133/21, obedece aos requisitos para licitações 

de fornecimento, e o julgamento das propostas foi devido, conforme preconiza o art. 59 da Lei 14.133/2021. 

 

O Prazo de publicidade do edital obedeceu ao disposto no art. 55, inciso II, “b” da Lei 14.133/2021, uma vez 

que fora publicado no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) no dia 27 de fevereiro de 2026 e no dia 27 de 

fevereiro de 2026 no Diário Oficial do Município, tendo a sessão de licitação de abertura das propostas ocorrido em 

11 de março de 2026. 

 

Houve impugnação ao edital, cujas razões e decisão se encontram nos autos deste processo. 

 

O pregão eletrônico nº 023/2026 utilizou como critério de julgamento o menor preço por item, tendo como 

vencedora do certame, as empresas SABOR E BRILHO LTDA (vencedora dos itens 8, 15, 23, 33, 40, 50, 53, 55, 56, 

57, 58, 60, 83, 84, 85, 99, 101, 102, 103, 105, 106); MATOS E LIMA 01 LTDA (vencedora dos itens 1, 2, 3, 5, 12, 13, 

21, 24, 27, 39, 59, 61, 67, 94, 100, 113, 118, 121, 122, 124, 130, 131, 132, 134, 136, 137, 138, 139, 141, 146); 

CORREIA ARTE PAPELARIA LTDA (vencedora dos itens 4, 7, 11, 36, 45, 51, 64, 69, 70, 75, 76, 77, 78, 89, 96, 97, 

98, 115, 116, 117, 119, 120, 125, 126, 127, 128, 129, 135, 144, 145); SR COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 

(vencedora dos itens 6, 26, 35, 37, 38, 41, 54, 63, 68, 71, 88, 91, 95, 104, 123, 140, 142); LUCINEIDE DA SILVA 

FERREIRA CARVALHO LTDA (vencedora dos itens 9 16 17 18 19 42 43 65 79 80 82 107 108 109 110 111 133 143); 

MULTIDRY DISTRIBUIDORA LTDA (vencedora dos itens 0, 10, 14, 20, 30, 31, 32, 44, 46, 62, 72, 73, 74); 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA (vencedora dos itens 25, 28, 47, 48, 81, 87, 93, 

148); JUNIOR E OLIVEIRA LTDA (vencedora dos itens 22 e 90); VILLAR COMÉRCIO DE SUPRIMENTOS LTDA 

(vencedora dos itens 29, 34, 49, 92).  

 

Os itens 52, 66, 86, 112, 114, 147, 149, 150 foram declarados fracassados. 

 

Houve a apresentação de Recurso Administrativo interposto pela empresa JUNIOR E OLIVEIRA LTDA 

- CNPJ: 09.506.050/0001-10, em 25 de maio de 2026, tendo a vencedora sido declarada no dia 20 de maio de 2026, 

na qual a licitante recorrente manifestou interesse em recorrer. 
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 Em suas razões recursais, apresentadas em 25 de maio de 2026 de forma tempestiva, três dias úteis após a 

manifestação do direito de recorrer, em respeito ao que determina o inciso I do art. 165 da Lei 14.133/21, a 

RECORRENTE alega o seguinte: 

 

• JUNIOR E OLIVEIRA LTDA - CNPJ: 09.506.050/0001-10 

 

As razões recursais sustentam, em primeiro lugar, que a empresa LUCINEIDE DA SILVA CARVALHO LTDA 

foi indevidamente habilitada no Pregão Eletrônico nº 023/2026, apesar de ter apresentado declaração de 

enquadramento como Empresa de Pequeno Porte (EPP) mesmo estando enquadrada como “Demais” desde janeiro de 

2026. A recorrente afirma que a licitante já tinha ciência dessa condição em certames anteriores e que a declaração 

falsa lhe permitiu usufruir indevidamente dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, inclusive participando 

do desempate ficto no item 22. Argumenta, ainda, que a conduta configura fraude à licitação e apresentação de 

documento falso, sujeitando a empresa às sanções previstas nos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, além de 

contrariar disposições expressas do edital. 

 

Em relação à empresa MATOS E LIMA 01 LTDA, a recorrente alega irregularidades nos atestados de 

capacidade técnica apresentados para fins de habilitação. Segundo a recorrente, os documentos não descrevem 

adequadamente os objetos fornecidos, fazem referência à mesma nota fiscal e apresentam inconsistências quanto à 

identificação da empresa beneficiária, levantando dúvidas sobre sua autenticidade e validade para comprovar a 

qualificação técnica exigida no edital. Dessa forma, sustenta que a habilitação da empresa ocorreu sem o devido 

atendimento às exigências editalícias. 

 

Diante dessas alegações, a recorrente requer a reforma da decisão que declarou habilitadas as empresas 

LUCINEIDE DA SILVA CARVALHO LTDA e MATOS E LIMA 01 LTDA, com a anulação dos atos praticados em seu 

benefício e o retorno do procedimento à fase de reclassificação dos itens afetados. Também pleiteia a apuração das 

supostas fraudes e a aplicação das medidas administrativas cabíveis, invocando o princípio da autotutela 

administrativa e a possibilidade de a Administração rever atos eivados de ilegalidade. 

 

              A empresa recorrida apresentou contrarrazões no dia 16 de março de 2026, defendendo a inabilitação da 

recorrente da seguinte forma:  

• LUCINEIDE FERREIRA DA SILVA CARVALHO LTDA CNPJ: 22.383.337/0001-68 

As contrarrazões apresentadas pela empresa LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA sustentam 

que a alegação de falsidade ideológica formulada pela recorrente não procede, pois a declaração de enquadramento 

como microempresa decorreu de mero erro material e operacional, causado pela utilização inadvertida de um modelo 

de documento antigo, sem a atualização do enquadramento empresarial. A empresa afirma que, no momento do 

cadastro no sistema eletrônico, informou corretamente sua condição de empresa de porte normal, circunstância que 

demonstraria a inexistência de qualquer intenção de induzir a Administração em erro. 

A recorrida argumenta ainda que não houve dolo, má-fé ou obtenção de vantagem indevida no certame, 

ressaltando que toda a documentação apresentada evidenciava sua real condição empresarial. Defende que não 

usufruiu de benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, nem exerceu direito de preferência ou qualquer 

tratamento favorecido destinado às microempresas e empresas de pequeno porte, razão pela qual o alegado equívoco 

não teria causado prejuízo à Administração, à competitividade ou aos demais licitantes. 
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Por fim, com fundamento nos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e formalismo moderado, a 

empresa sustenta que eventual inconsistência documental constitui vício meramente formal e sanável, incapaz de 

justificar sua desclassificação. Em razão disso, requer o indeferimento integral do recurso administrativo, o 

reconhecimento de que a declaração equivocada decorreu de erro material sem dolo ou má-fé e a manutenção de sua 

habilitação e classificação no Pregão Eletrônico nº 023/2026. 

O Recurso e as Contrarrazões foram recebidas pelo Agente de Contratação, por serem consideradas 

tempestivas, no entanto, houve enfrentamento das razões aduzidas no recurso, não tendo havido reconsideração, 

sendo mantida a decisão de habilitar as empresas LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA e MATOS 

& LIMA 01 LTDA pelo que antes da decisão da autoridade superior (prefeito), vieram-me os autos para emissão de 

parecer jurídico, em atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 168 da Lei 14.133/2021. 

 

II.1 – DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Inicialmente, vislumbra-se o conhecimento do recurso, pela observância do disposto no art. 165, § 1º, inciso 

I, na medida em que HOUVE APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS NO PRAZO DE TRÊS DIAS ÚTEIS, após 

a decisão de classificação da empresa vencedora e manifestação do interesse de recorrer, logo, tem-se como 

tempestivas as razões recursais. 

 

Conforme ensina o Professor Rony Charles1, “Para que a insurgência da parte seja recebida como recurso, ela 

deve atender a certos pressupostos recursais. De forma genérica, podemos apontar alguns pressupostos recursais, que 

qualificam o pleito administrativo como um recurso, conferindo-lhes os efeitos estabelecidos pela respectiva Lei. 

Costuma-se dividir os pressupostos recursais em pressupostos subjetivos e pressupostos objetivos. 

 

Como pressupostos objetivos, podemos apontar: 

• Legitimidade: deve ser o titular do direito, o interessado prejudicado ou terceiro a quem a lei confira 

legitimidade. 

• Interesse Recursal: deve haver sucumbência por parte do recorrente (sucumbência). 

Como pressupostos objetivos, podemos apontar: 

• Ato administrativo de cunho decisório: o recurso deve ter como objeto a insurgência contra uma decisão 

administrativa. 

• Tempestividade: a lei estabelece o prazo para apresentação do recurso.  

• Forma: a lei pode estabelecer forma expressa para apresentação do recurso. Não existindo restrição 

legal, deve-se adotar o informalismo no processo administrativo. 

• Fundamentação (motivação): o recorrente precisa apresentar fundamentos para seu pleito recursal. 

• Pleito Recursal (pedido de nova decisão). O recurso envolve a insatisfação com a decisão 

administrativa, que pressupõe sua revisão em favor do pleito recursal. Assim, por exemplo, o licitante 

desclassificado tem como pleito recursal a revisão de sua desclassificação. 

• Lógico: na hipótese de recurso hierárquico, o pedido de reforma da decisão só é cabível quando existir 

autoridade hierarquicamente superior ou outra, indicada pela Lei. Assim, salvo previsão específica, 

não cabe recurso administrativo hierárquico de decisão tomada pela maior autoridade de determinado 

ente”. 

 

No caso em apreço, a licitante preenche os pressupostos recursais, razão pela qual passa-se à análise de 

mérito. 

 
1 TORRES, Rony Charles Lopes de. 12 ed. rev., ampli. E atual. – São Paulo: Juspodivm, 2021. P. 786/787. 
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Compulsando-se os atos e sopesando a matéria desenhada, verifica-se, inicialmente, que o RECURSO em 

análise tem efeito suspensivo, merecendo ser levado à apreciação de autoridade superior. 

 

Após análise das razões posta pela Recorrente e conferência dos autos do procedimento acima identificado, 

nos manifestamos através das considerações que se seguem, registrando, antes de adentrar à análise do mérito do 

RECURSO, que a recomendação é permanência integral da decisão de manter a habilitação das empresas 

LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA e MATOS & LIMA 01 LTDA e o improvimento ao recurso. 

 

O julgamento da aceitabilidade da proposta se dá através do atendimento aos requisitos exigidos pela lei (art. 

59) e pelo edital do certame. 

 

No que tange às razões aduzidas no Recurso da empresa JUNIOR E OLIVEIRA, observa que a apresentação 

de declaração de Microempresa apresentada pela LUCINEIDE CARVALHO LTDA, a princípio, não configura fraude e, 

por consequência, sem apuração da má-fé, com garantia do contraditório de ampla defesa, não se recomenda 

inabilitação ou mesmo aplicação de sanção administrativa, sobretudo porque não houve o recebimento de qualquer 

vantagem diante da conduta. 

 

A lei 14.133/2021 no seu art. 5 estabelece que todas as regras e exigências estabelecidas no edital devem ser 

cumpridas rigorosamente tanto pela Administração quanto pelos licitantes, sendo vedado qualquer tipo de 

flexibilização que comprometa a isonomia entre os participantes, de modo a evitar que uma conduta irregular seja 

premiada pela Administração em favor do licitante. 

 

"Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável." 

No caso em apreço, a recorrida deixou muito claro que a apresentação de declaração de enquadramento em 

MEI/EPP ocorreu por erro material. Registre-se, ainda, que o Pregoeiro não lhe deu vantagem ou tratamento 

diferenciado, nos termos da Lei Complementar 123/2006, pois o lance de R$ 2,65 não foi reaproveitado justamente 

porque a recorrida está categorizada como “geral”, restabelecendo a ordem legítima da competição. 

Assim, não existe qual dano à lisura do certame porque qualquer vantagem que a recorrida poderia obter foi 

castrada pelo Pregoeiro. Em relação ao pedido de aplicação de sanção, inexiste qualquer indício de má-fé processual 

que enseje a instauração de processo sancionatório em face da recorrida. 

 

Frise-se, contudo, que a recorrida é presente nos processos administrativos licitatórios desta municipalidade, 

assim, deve a Comissão de Licitação se atentar para eventual reincidência pela recorrida em futuras licitações que 

se interesse em participar, considerando que, por mais que a falha em si não tenha gerado prejuízos ao certame, a 

sua existência turvou o desempate, atrapalhando os outros licitantes. 

 

No tocante á habilitação da segunda recorrida, a extraiamos o esclarecido na Manifestação do Pregoeiro: 

 

 

“A comprovação do erro e a efetiva execução do objeto foram demonstradas de forma 
robusta e inequívoca mediante a apresentação concomitante da Nota Fiscal de nº 003, 
emitida em favor de 55.827.553 JOAO CARLOS GUTEMBERG DE FREITAS 
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NEPONUCENO. Tanto o Atestado de Capacidade Técnica original quanto a respectiva 
Nota Fiscal nº 003 discriminam o fornecimento satisfatório de materiais de limpeza 
essenciais e perfeitamente correlatos ao objeto licitado, tais como: água sanitária, álcool 

em gel, desinfetante, pedra sanitária, entre outros. 

A vinculação expressa entre o número da nota fiscal e o texto do atestado extirpou 
qualquer margem de dúvida quanto à autoria, à veracidade e à capacidade operacional 
da empresa Matos & Lima 01 Ltda. A luz do princípio do formalismo moderado e do 
art. 64 da Lei nº 14.133/2021, permitiu-se o saneamento da falha material com a 
anexação do documento regularizado, medida amplamente chancelada pelo TCU (cf. 
Acórdão nº 1.211/2021-Plenário), o qual orienta que falhas de digitação ou 
divergências cadastrais superáveis por outros documentos integrantes do processo não 
conduzem à inabilitação, prestigiando a verdade real e a ampla competitividade.” 

 

Esse posicionamento, por si, já é bastante para mitigar qualquer controvérsia. Além disso, como bem 

pontuado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação e como é sedimentado pela jurisprudência do TCU, o princípio do 

formalismo moderado embasa a permissão para sanear falha material com anexação de documento regularizado, 

como no caso do Acórdão 117/2024 -Plenário.  

 

Dito isso, considerando, ainda, os princípios da legalidade, eficiência, isonomia, economicidade e vinculação 

ao edital como norteadores do processo licitatório, a decisão administrativa priorizou a proposta mais vantajosa para 

a Administração Pública, afastando as demais, à luz do juízo de mérito administrativo, devidamente fundamentado, 

razão porque não merece prosperar o pedido da Recorrente, devendo a ser mantida a habilitação das empresas 

LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA e MATOS & LIMA 01 LTDA. 

 

III - DA CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, considerando as razões explicitadas e, vislumbrando a solução mais adequada ao pleito, 

frente as normativas aplicadas, opino pelo recebimento do RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela 

empresa JUNIOR E OLIVEIRA LTDA, por ser tempestivo, porém, considerando o quanto requerido, recomendo o 

seu IMPROVIMENTO, devendo ser mantida a decisão do agente de contratação, pela habilitação das empresas 

LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA e MATOS & LIMA 01 LTDA, conforme fundamentado supra. 

 

É o parecer, que elevo à consideração superior. 

 

Senhor do Bonfim, 10 de junho de 2026. 

 
 

MARAÍSA DA SILVA SANTANA 
Consultora Jurídica – OAB/BA 28429 

 
 

ANA REBECA SELMAN DA SILVA CABRAL 
Procuradora Chefe – OAB/BA 67.891 

Decreto nº 101/2025 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM  

GABINETE DO PREFEITO 

  

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA  

 

PREGÃO Nº 023/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0098/26 

RECORRENTE: JUNIOR E OLIVEIRA LTDA – CNPJ nº 09.506.050/0001-10 

 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de materiais de limpeza, higiene e descartáveis, 

destinados às Secretarias Municipais do Município de Senhor do Bonfim - BA 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa JUNIOR E OLIVEIRA LTDA, em 

face de atos praticados durante a condução do Pregão Eletrônico nº 023/2026, cujo objeto consiste na 

contratação de empresa para fornecimento de materiais de limpeza, higiene e descartáveis destinados às 
Secretarias Municipais de Senhor do Bonfim/BA. 

 
A recorrente questiona, em síntese, a regularidade dos procedimentos adotados quanto ao 

Item 22, especialmente em razão do enquadramento da empresa LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA 

CARVALHO LTDA como beneficiária dos direitos previstos na Lei Complementar nº 123/2006, bem como 
suscita supostas irregularidades relacionadas à documentação de qualificação técnica apresentada pela 
empresa MATOS & LIMA 01 LTDA. 

 
Os autos foram regularmente instruídos com as razões recursais, contrarrazões, manifestação 

técnica do Pregoeiro/Agente de Contratação e parecer jurídico emitido pela Assessoria Jurídica Municipal, 

que concluiu pela legalidade dos atos praticados durante a sessão pública e opinou pelo não provimento do 
recurso. 

É o relatório. 

 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 

Após análise integral dos autos, da manifestação do Pregoeiro/Agente de Contratação, da 
documentação constante do processo e do parecer jurídico emitido pela Assessoria Jurídica, verifica-se não 

haver elementos capazes de justificar a reforma da decisão recorrida. 
 
Conforme demonstrado na manifestação técnica, a situação envolvendo a empresa LUCINEIDE 

DA SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA decorreu de inconsistência cadastral prontamente esclarecida 
durante a própria sessão pública, oportunidade em que a licitante reconheceu o desenquadramento do 
regime favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006. Identificada a inconsistência, a 

Administração adotou imediatamente as medidas necessárias para neutralizar os efeitos do benefício 
indevidamente aplicado pelo sistema eletrônico, promovendo a readequação da classificação do item e 
preservando a regularidade da disputa. 

 
Restou evidenciado que não houve comprovação de fraude, dolo ou qualquer conduta 

destinada a induzir a Administração em erro. A mera existência de inconsistência documental, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM  

GABINETE DO PREFEITO 

  

 

desacompanhada de prova robusta acerca da intenção de fraudar o certame, não autoriza a aplicação 
automática das penalidades pretendidas pela recorrente, especialmente diante da possibilidade de 

saneamento da falha e da inexistência de prejuízo efetivo à competitividade ou ao interesse público. 
 
Da mesma forma, quanto às alegações direcionadas à empresa MATOS & LIMA 01 LTDA, 

verifica-se que a divergência identificada nos documentos apresentados possui natureza meramente formal, 
tendo sido devidamente esclarecida e comprovada mediante documentação complementar constante dos 
autos. A análise conjunta dos documentos permitiu aferir a efetiva capacidade técnica da licitante, 

inexistindo fundamento jurídico para sua inabilitação. 
 

Importante registrar que a condução do certame observou os princípios da legalidade, da 
vinculação ao instrumento convocatório, da competitividade, da razoabilidade, da proporcionalidade e da 
busca da proposta mais vantajosa para a Administração, em consonância com os objetivos estabelecidos 

pela Lei nº 14.133/2021. 
 
Ademais, o parecer jurídico emitido pela Assessoria Jurídica Municipal concluiu 

expressamente pela manutenção integral da decisão proferida pelo Pregoeiro, não identificando qualquer 
vício capaz de comprometer a validade dos atos praticados durante o procedimento licitatório. 

 

Dessa forma, inexistindo fato novo ou fundamento jurídico apto a justificar a reforma da 
decisão recorrida, impõe-se a manutenção integral do entendimento adotado pelo Pregoeiro/Agente de 
Contratação. 

 
III – DECISÃO 
 
Ante o exposto, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Complementar nº 

123/2006, na manifestação do Pregoeiro/Agente de Contratação e no parecer jurídico constante dos autos, 

DECIDO: 
 
I – CONHECER do Recurso Administrativo interposto pela empresa JUNIOR E OLIVEIRA 

LTDA, por preencher os requisitos de admissibilidade; 
II – NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo integralmente a decisão proferida pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação; 

III – MANTER a habilitação da empresa LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA; 
IV – MANTER a habilitação da empresa MATOS & LIMA 01 LTDA; 
V – MANTER todos os atos praticados no âmbito do Pregão Eletrônico nº 023/2026, inclusive 

a classificação final e adjudicação dos itens, conforme resultado registrado em ata da sessão pública; 
VI – DETERMINAR o prosseguimento regular do procedimento licitatório, com a adoção das 

providências subsequentes cabíveis. 

 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Senhor do Bonfim – BA, em 15 de junho de 2026. 

 
Laércio Muniz de Azevedo Júnior 

Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim – BA 
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 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0098/26 

TERMO DE ADJUDCAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 
 
 

O Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim, Bahia, usando de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei 
Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, em especial o art. 71, Inciso IV, após parecer do Agente de Contratação, 
bem como da Consultoria Jurídica e Controle Interno, resolve ADJUDICAR/HOMOLOGAR a modalidade PREGÃO 

nº 023/2026, critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto é Contratação de empresa para 
fornecimento de materiais de limpeza, higiene e descartáveis, destinados às Secretarias Municipais do Município 
de Senhor do Bonfim - BA Conforme edital e seus anexos.  

 

Empresa: SABOR & BRILHO LTDA 

CNPJ Nº: 37.019.008/0001-00 
Itens: (8 15 23 33 40 50 53 55 56 57 58 60 83 84 85 99 101 102 103 105 106 ) 
Valor Global Estimado: R$ 1.484.654,20 ( um milhão, quatrocentos e oitenta e quatro mil, seiscentos e cinquenta e 

quatro reais e vinte centavos) 
 
Empresa: MATOS & LIMA 01 LTDA 

CNPJ Nº: 18.949.169/0001-58 
Itens: (1 2 3 5 12 13 21 24 27 39 59 61 67 94 100 113 118 121 122 124 130 131 132 134 136 137 138 139 141 
146) 

Valor Global Estimado: R$ 731.615,30 (setecentos e trinta e um mil, seiscentos e quinze reais e trinta centavos) 
 
Empresa: CORREIA ARTE PAPELARIA LTDA 

CNPJ Nº: 10.541.479/0001-27 
Itens: (4 7 11 36 45 51 64 69 70 75 76 77 78 89 96 97 98 115 116 117 119 120 125 126 127 128 129 135 144 145 ) 

Valor Global Estimado: R$ 686.971,68 (seiscentos e oitenta e seis mil, novecentos e setenta e um reais e sessenta e 
oito centavos) 
 

Empresa: SR COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 
CNPJ Nº: 10.749.410/0001-93 
Itens: (6 26 35 37 38 41 54 63 68 71 88 91 95 104 123 140 142 ) 

Valor Global Estimado: R$ 455.382,20 (quatrocentos e cinquenta e cinco mil, trezentos e oitenta e dois reais e vinte 
centavos) 
 

Empresa: LUCINEIDE DA SILVA FERREIRA CARVALHO LTDA 
CNPJ Nº: 22.383.337/0001-68 
Itens: (9 16 17 18 19 42 43 65 79 80 82 107 108 109 110 111 133 143 ) 

Valor Global Estimado: R$ 451.179,00 (quatrocentos e cinquenta e um mil e cento e setenta e nove reais) 
 
Empresa: MULTIDRY DISTRIBUIDORA LTDA 

CNPJ Nº: 38.347.473/0001-32 
Itens: (10 14 20 30 31 32 44 46 62 72 73 74 ) 

Valor Global Estimado: R$ 312.114,40 (trezentos e doze mil, cento e quatorze reais e quarenta centavos) 
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Empresa: DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA 
CNPJ Nº: 40.876.269/0001-50 

Itens: (25 28 47 48 81 87 93 148 ) 
Valor Global Estimado: R$ 246.967,40 (duzentos e quarenta e seis mil, novecentos e sessenta e sete reais e 

quarenta centavos) 
 
Empresa: JUNIOR E OLIVEIRA LTDA 

CNPJ Nº: 09.506.050/0001-10 
Itens: (22 90 ) 
Valor Global Estimado: R$ 162.918,00 (cento e sessenta e dois mil e novecentos e dezoito reais) 

 
Empresa: VILLAR COMÉRCIO DE SUPRIMENTOS LTDA 
CNPJ Nº: 48.968.311/0001-75 

Itens: (29 34 49 92 ) 
Valor Global Estimado: R$ 118.682,60 (cento e dezoito mil, seiscentos e oitenta e dois reais e sessenta centavos) 

 
Valor total Licitado: R$ 4.650.484,78 (quatro milhões seiscentos e cinquenta mil quatrocentos e oitenta e quatro 

reais e setenta e oito centavos) 
 
Cadastro de Reserva: Não houve cadastro de reserva para este processo. 

 

Os itens (150, 149, 147, 114, 112, 86, 66, 52) foram considerados fracassados por não atingirem os preços 
estimados pela Administração. 
  
Ao setor de Licitações para atualização da contratação no Portal Nacional de Contrações Públicas – PNCP, 
registrado sob nº 13988308000139-1-000046/2026, conforme determina o Art. 94 da Lei Federal 14.133 de 1º 

de 21, inciso I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação. 
 
Senhor do Bonfim-BA, em 15 de junho de 2026. 
 
 

Registre-se, Cumpra-se, Publique-se e Lavre-se o Contrato Administrativo. 

 
 
 

Laércio Muniz de Azevedo Júnior 
Prefeito Municipal 
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